
Governoadmite reverportaria
sobre taxas cobradaspelas
caminhadas emparquesnaturais
Natureza
SamuelSilva
Alteração ao documento
está emcurso revela a
tutela Provedor de Justiça
critica valorescobrados
que considera excessivos

Pode teros dias contados a portaria
que definiu as polémicas taxas co
bradaspelo InstitutodaConservação
da Natureza e das Florestas ICNF
pelasactividades realizadas emáreas
protegidas OGovernoestáarever o
regulamento que tem sido contes
tado pelos praticantes de despor
tos de natureza e pelas populações
mas admite que esse processo está
atrasado Entretanto o provedorde
Justiçadá razão aosprotestos e con
sidera excessivo o valor cobrado
pelas autorizações para as activida
des nos parques que ultrapassam
os 150 euros

Oprocesso dealteraçãoda porta
riadas taxas está em curso avança
ao PÚBLICO fonte doMinistério do
Ambiente garantindo que será da
da resposta cabal e completa às re
comendações que foram aprovadas
naAssembleia daRepública noano
passado Emcausa estão nomeada
mente as propostas apresentadas
pelosdeputadosdo PSDedoCDS PP
que defendiam a revisão das taxas e
uma discriminação positivadosmo
radores na área dos parques Esse
trabalho está porém atrasado em
resultado dizoGoverno do proces
so de fusão entre o InstitutodeCon
servação da Natureza e Biodiversi
dade ICNB eaAutoridade Florestal
Nacional AFN
A mesma garantia terá sido da

da pelo ex secretário de Estado das
Florestas e DesenvolvimentoRural
Daniel Campelo quando ainda de
sempenhava este cargo numa car
ta remetida ao provedor de Justiça
Alfredo José de Sousa Nessa missi
va Daniel Campelo queo provedor
cita no documento que enviou aos
praticantes de desportos de mon
tanha que lhe tinham apresentado
queixas sobre as taxas dizia co
mungar das preocupações que lhe
eram manifestadas por Alfredo Jo
sé de Sousa Campelo afirmames
mo que por não concordar com
a tabela de taxas em causa orde
nou ao conselho directivo do ICNF
que apresentasse uma proposta
de revisão daquelas disposições

Aprovedoria interveio na questão
depois de lhe terem sido remetidas

queixaspor partedomovimentoNa
tureza para Todos um grupo infor
mal que emAbril do ano passado
organizouprotestosnaPeneda Gerês
e nas serrasdeAireedosCandeeiros
contra as taxas cobradas nas áreas
protegidas A contestada Portaria
138 A 2010 prevê que pela aprecia
ção que pode levar 45 dias de um
pedido deautorização para uma ac
tividade comouma caminhada se
jam cobrados 152euros a queacres
ce ainda o pagamento de uma taxa
pela actividade propriamente dita
A Provedoria Justiça considera o

valor manifestamente excessivo
tanto mais que a taxa é paga inde
pendentemente de o pedido ser ou
não deferido A argumentação do
ICNF para justificar a cobrança de
taxas suscitou asmaiores reservas
aoprovedor atépor envolverumser
viçopúblico O provedoracrescenta
que a tabela de taxas anexa à porta
ria prevê o valor devido por pedi
dos semque ali figurea taxa devida
pela autorização das caminhadas
OmovimentoNaturezaparaTodos

consideraque foi obtida umavitória
importante na luta contra as taxas
e espera agora seja publicada rapi
damente a revisão daportaria En
tretanto o ICNFdeve deixede cobrar
taxas para as quais manifestamente
nãopossui odevidoenquadramento
jurídico defendemos representan
tes dos praticantes de desportos de
natureza em comunicado

Umcasocaricato

Pagamentode25eurossaldoumultadetrêsmil
Aausência de autorizaçõesdo ICNF temvalidoaaplicação demultas a
empresas e particulares que

fazemcaminhadas e praticam
outros desportos de natureza em
áreas protegidas Masa confusão
criada pela aplicação da Portaria
138 A temgeradosituações
caricatas Uma empresa que
organizou uma actividade
juntoao parque natural do
Douro Internacional foimultada
emtrêsmil euros masviu
a coima ser lhe perdoada
através de umpagamento de
25 euros a uma câmara local
O caso remonta aAbril do ano
passado quando a empresa
Wegoadventures organizou
uma caminhada ao longodos
cerca de30 quilómetros do
canal da via férrea doDouro
no troço desactivado entre
Pocinho eBarca deAlva Fomos
identificados pela GNR à partida
e à chegada do percurso conta
CarlosGarcia responsávelpela
empresa Uma semana depois
recebeu o auto que o informava
de que a ausência de autorização

prévia para a caminhada
constituía uma contra ordenação
punida commulta de três mil
euros A empresa contestou
alegando queopercurso foi
feito numa zona gerida pela
Refer que atravessa apenas num
ponto o parque natural doDouro
Internacional Cerca de dois
meses depois umnovo ofício
desta feita daCâmara de Figueira
de CasteloRodrigo dava conta
de que através dopagamento
de uma coima à autarquia o
processo seria arquivado A
multa seria de 25 a 200 euros
mas se pagássemosde livre
vontade ficaria pelomínimo
afirma CarlosGarcia que optou
por pagar voluntariamente os 25
euros
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